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LAVAGEM DE DINHEIRO E AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO 
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Aprovado por: _________________________________________ em : 

____/___/___ 

 

 

Este Manual é seus anexos é uma sugestão. Todo o seu conteúdo pode e deve 

ser analisado, alterado e implementado conforme os interesses e as 

características de cada empresa visando sua melhor adequação e resultados.  
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1- INTRODUÇÃO 
 
Este Manual apresenta a Política e constitui-se de um conjunto de Procedimentos 
de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo como 
sugestão para um sistema de controles internos que se aplica as empresas de 
fomento mercantil. 
 
Lavagem de dinheiro é o processo pelo qual o criminoso transforma recursos 
ganhos em atividades ilegais em ativos com origem aparentemente legal. Essa 
prática geralmente envolve múltiplas transações, usadas para ocultar a origem 
dos ativos financeiros e permitir que eles sejam utilizados sem comprometer os 
criminosos. 
 
A legislação atual, por meio da Lei 9.613/98 consolidada em seu artigo 9°, 
parágrafo único, inciso V, sujeita as empresas de fomento mercantil (Factoring), 
às obrigações previstas nos artigos 10º – Da identificação dos clientes e 
manutenção dos registros e 11º - Da comunicação de operações financeiras.   
 
Por sua vez, as empresas de fomento mercantil por suas atividades e suas 
inerentes características, possibilitam a integração de recursos aos meios oficiais 
de circulação e podem ser utilizadas na prática de transações financeiras ilícitas. 
 
Neste sentido, faz-se necessária a definição e a divulgação de diretrizes que 
orientem a implementação de procedimentos de prevenção e de combate aos 
crimes de “Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores".  
 
A postura organizacional é fundamental e a maior motivadora para a existência 
dessas diretrizes, que estão alinhadas e em conformidade com os dispositivos 
legais, normativos e de saudáveis práticas. 
 
O COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras tem forte 
compromisso com a prevenção de crimes contra lavagem de dinheiro o com base 
na legislação vigente. 
 
O grau de mobilização da sociedade mundial contra as atividades de uso das 
estruturas legais para incorporar formalmente ao sistema econômico recursos 
adquiridos de forma ilícita e a Lei 9.613/98 fundamenta a definição de diretrizes 
de prevenção às ações de lavagem de dinheiro. 
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2- PROCESSO DE PREVENÇÃO A “LAVAGEM DE DINHEIRO E DO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO” 

 
Recomenda-se que as empresas de fomento mercantil possuam como diretriz 
estratégica a implementação de ações para identificar operações e procedimentos 
que contenham indícios de ilícitos financeiros, especialmente os crimes de 
“Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores”, e a conseqüente comunicação 
às autoridades competentes. 
 
O crime de “Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores”, tipificado na Lei nº 
9.613/98, é o conjunto de operações comerciais ou financeiras que busca incorporar 
na economia de cada país recursos, bens ou serviços que se originam ou estão 
ligados a atos ilícitos. Os ganhos ou os recursos obtidos de forma ilícita, após 
transitarem por diversas negociações, passam a exibir uma aparência de legalidade 
e essa prática geralmente envolve várias transações, usadas para ocultar a origem 
dos ativos financeiros e permitir que eles sejam utilizados sem comprometer os 
infratores. 
 
O processo de lavagem de dinheiro envolve geralmente três etapas independentes 
que podem ocorrer simultaneamente: 

2.1 colocação – para dificultar a identificação da falta de procedência legal do 
dinheiro, os infratores utilizam técnicas cada vez mais sofisticadas e 
dinâmicas, buscando colocar os recursos ilegais em circulação, fracionando 
valores que transitam pelo sistema financeiro por meio de depósitos, compra 
de instrumentos negociáveis ou compra de bens e, para isso, buscam 
estabelecimentos que trabalham com dinheiro em espécie, para ocultar sua 
origem. 

2.2 ocultação – consiste em dificultar o rastreamento contábil dos recursos 
ilícitos, apagando as suas evidências, buscando dificultar uma investigação 
sobre a origem do dinheiro. Os infratores buscam movimentá-lo de forma 
eletrônica, fazendo múltiplas transferências, utilizando, sempre que possível, 
contas anônimas – preferencialmente, em países amparados por lei de sigilo 
bancário – ou realizando depósitos em contas "fantasmas". 

1.3 integração – os ativos são incorporados formalmente ao sistema econômico-
financeiro. 

O posicionamento das empresas de fomento mercantil propicia a adoção de 
procedimentos para evitar tentativas bem-sucedidas de ilícitos financeiros usando 
suas estruturas. 

Fortalece essa decisão a existência de marcos legais e normativos que determinam 
às empresas de fomento mercantil procedimentos para prevenir a prática de 
lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo. 
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3-     COAF –  CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS 

 

3.1 COAF - A FIU brasileira  

A resposta brasileira ao problema veio com a edição, em 3 de março de 1998, da Lei 
n° 9.613 - Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e 
valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos 
nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá 
outras providências. 

 

3.2 Atividades Financeiras – COAF  

De acordo com o art. 14 dessa Lei, o COAF tem a finalidade de coordenar e propor 
mecanismos de cooperação e de troca de informações que viabilizem ações rápidas 
e eficientes no combate à ocultação ou dissimulação de bens, direitos e valores, 
receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas de 
lavagem de dinheiro, disciplinar e aplicar penas administrativas, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos e entidades. 

 

Esses procedimentos, basicamente, implicam a obrigatoriedade pelos agentes 
econômicos de identificar clientes e manter cadastros atualizados, registrar todas as 
transações acima de determinado limite e de comunicar as operações suspeitas aos 
órgãos competentes. 

  

3.3 Estrutura do COAF  

O Decreto n° 2.799, de 8 de outubro de 1998, e a Portaria do Ministro de Estado da 
Fazenda n° 330, de 18 de dezembro de 1998, aprovaram, respectivamente, o 
Estatuto e o Regimento Interno do COAF, determinando a seguinte estrutura interna:  

a) Presidência  

b) Plenário  

c) Secretaria-Executiva 
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4-  Legislação sobre Prevenção contra Crimes de "Lavagem", e ou Ocultação 
de Bens, Direitos e Valores.  

 

Destacamos a seguir as principais legislações e normas sobre o assunto:  

Legislação Federal  

Lei n. 9.613, de 03 de março de 1998.  

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria 
o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF.  

Lei n. 10.467, de 11 de junho de 2002.  

Acrescenta o Capítulo II-A ao Título XI do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, e dispositivo à Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, que 
“dispõe sobre os crimes de ‘lavagem’ ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
prevenção da utilização do Sistema Financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei”.  

 

Lei n. 10.701, de 09 de julho de 2003.  

Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe 
sobre os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção 
da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei.  

 

Lei n. 12.683, de 09 de julho de 2012.  

Altera a lei no. 9.613, de 3 de março de 1998, para tornar mais eficiente a 
persecução penal dos crimes de lavagem de dinheiro. 

 

Lei Complementar n. 105, de 10 de janeiro de 2001.  

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras 
providências. 

 

Resoluções COAF  

O COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras disponibiliza em seu site 
- www.fazenda.gov.br/coaf - resoluções para as instituições não fiscalizadas pelo 
Banco Central, CVM, Susep, e SPC. Destacamos algumas relacionadas as 
atividades de Fomento Mercantil:  

Resolução N° 15 de 28-03-207 – Dispõe sobre os procedimentos a serem 
observados pelas pessoas físicas e jurídicas reguladas pelo COAF, em decorrência 
do contido no § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, relativamente a 
operações ou propostas de operações ligadas ao terrorismo ou seu financiamento. 

Resolução N° 16 de 28-03-2007 – Dispõe sobre os procedimentos a serem 
observados pelas pessoas reguladas pelo COAF, na forma do § 1º do artigo 14 da 
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Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, relativamente a operações ou propostas de 
operações realizadas por pessoas politicamente expostas. 

Resolução N° 21 de 21-12-2012 – Dispõe sobre os procedimentos a serem 
observados pelas pessoas reguladas pelo COAF, na forma do § 1º do art. 14 da Lei 
nº 9.613, de 3.3.1998. 

 

 

5-  Resoluções do COAF  

5.1-  Resolução COAF N° 21 de 21-12-2012. 

 
Dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pelas empresas de fomento 
comercial, na forma do § 1º do art. 14 da 
Lei nº 9.613, de 3.3.1998. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS 
– COAF, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto 
aprovado pelo Decreto n° 2.799, de 8.10.1998, torna público que o Plenário do 
Conselho, com base no art. 7º, incisos II, V e VI do referido Estatuto, em sessão 
realizada em 5.12.2012, deliberou e aprovou a Resolução a seguir, em 
conformidade com as normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput e § 1º, 
todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998. 

Seção I 

Do Alcance 

Art. 1º A presente Resolução tem por objetivo estabelecer normas gerais de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao 
seu cumprimento as empresas de fomento comercial ou mercantil (factoring), em 
qualquer de suas modalidades, inclusive a securitização de ativos, títulos ou 
recebíveis mobiliários e gestoras afins. 

Parágrafo único. As pessoas de que trata este artigo devem observar as disposições 
desta Resolução em todos os negócios e operações que realizarem, inclusive 
naqueles que envolverem:  

I - a compra ou venda de outros bens ou a prestação de outros serviços não 
pertinentes nem vinculados à atividade principal desenvolvida; e  

II – a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem seu ativo. 

Seção II 

Da Política de Prevenção 

Art. 2º As pessoas de que trata o art. 1º devem estabelecer e implementar política de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com 
seu porte e volume de operações, a qual deve abranger, no mínimo, procedimentos 
e controles destinados: 

I – à identificação e realização de devida diligência para a qualificação dos clientes e 
demais envolvidos nas operações que realizarem; 
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II – à obtenção de informações sobre o propósito e a natureza da relação de 
negócios; 

III – à identificação do beneficiário final das operações que realizarem; 

IV – à identificação de operações ou propostas de operações suspeitas ou de 
comunicação obrigatória; 

V – à mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços e tecnologias possam 
ser utilizados para a lavagem de dinheiro e para o financiamento do terrorismo; 

VI – ao enquadramento das operações que realizarem e dos clientes em categorias 
de risco de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo, levando em 
consideração, no mínimo, os seguintes critérios: 

a) tipos de clientes e demais envolvidos nas operações que realizam;  

b) tipos de produtos e serviços negociados;  

c) meios de pagamento utilizados; e 

d) forma de realização das operações; e 

VII – à verificação periódica da eficácia da política adotada. 

Parágrafo único. A política mencionada no caput deve ser formalizada 
expressamente, com aprovação pelo detentor de autoridade máxima de gestão, 
abrangendo, também, procedimentos para: 

I - a seleção e o treinamento de empregados;  

II - a disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos 
institucionalizados de caráter contínuo;  

III - o monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados; e 

IV - a prevenção de conflitos entre os interesses comerciais e empresariais e os 
mecanismos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 

Art. 3º As pessoas de que trata o art. 1º devem avaliar a existência de suspeição nas 
propostas e/ou operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas 
incomuns ou que, por suas características, no que se referem a partes envolvidas, 
valores, forma de realização, finalidade, complexidade, instrumentos utilizados ou 
pela falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios indícios dos 
crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com eles relacionar-se. 

 

 

Seção III 

Da Classificação de Risco dos Clientes e das Operações 

Art. 4º Para o enquadramento dos clientes em categorias a que se refere o art. 2º, 
inciso VI, as pessoas de que trata o art. 1º deverão utilizar, no mínimo, as seguintes 
informações acerca dos respectivos clientes: 

I – sobre a empresa contratante: 

a) informações do contrato social: 
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1. objeto; 

2. valor do capital; e 

3. tempo de existência; 

b) atividades efetivamente desenvolvidas, inclusive tipos de bens e serviços 
negociados, características dos clientes e área geográfica de atuação; 

c) tempo de efetiva operação; 

d) endereço; 

e) demonstrações contábeis, no mínimo, do ano anterior; e 

f) instalações, quantidade de empregados, capacidade de geração de recebíveis e 
estoques; e 

II – sobre os sócios, representantes e procuradores da empresa contratante: 

a) perfil socioeconômico; 

b) outras atividades desenvolvidas; 

c) participação em outras empresas, inclusive como procurador ou detentor de 
qualquer outro tipo de mandato; 

d) nacionalidade; 

e) endereço residencial; e 

f) condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, 
de 28.3.2007. 

Parágrafo único. As pessoas de que trata o art. 1º deverão incluir na categoria de 
risco mais elevada, no mínimo, as seguintes pessoas: 

I - pessoa jurídica cujo beneficiário final não puder ser identificado ou cuja 
identificação for difícil ou onerosa; 

II - cliente cuja devida diligência não puder ser completada; 

III - cliente representado de modo contumaz por terceiros; 

IV - cliente representado por, ou de cuja composição societária ou acionária 
participe, pessoa domiciliada em jurisdições com deficiências estratégicas de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou região 
considerada de tributação favorecida; e 

 

V - cliente de qualquer forma relacionado a pessoa enquadrada em qualquer das 
condições previstas no art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007. 

Art. 5º Para o enquadramento das operações em categorias a que se refere o art. 2º, 
inciso VI, as operações de que tratam os arts. 12 e 13 deverão ser classificadas na 
categoria de risco mais elevada. 

Art. 6º A classificação do cliente na categoria de risco mais elevada não implicará 
necessariamente a comunicação de todas as suas operações ao COAF. 
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Seção IV  

Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos 

Art. 7º As pessoas de que trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e 
dos demais envolvidos nas operações que realizarem, inclusive representantes e 
procuradores, em relação aos quais devem constar, no mínimo: 

I – para clientes classificados na categoria de risco mais baixa: 

a) razão social e nome de fantasia; 

b) número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

c) identificação dos beneficiários finais ou o registro das medidas adotadas com o 
objetivo de identificá-los, nos termos do art. 10, bem como seu enquadramento em 
qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III do art. 1º da Resolução COAF 
nº 15, de 28.3.2007 ou na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da 
Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007; 

d) data de constituição; 

e) endereço; 

f) número de telefone; 

g) atividade(s) principal(is) desenvolvida(s); 

h) valor do faturamento em cada um dos últimos três anos; 

i) registro da análise que determinou a categorização de risco do cliente, nos termos 
do art. 4º; 

j) as seguintes informações sobre todos os sócios, representantes e procuradores, 
exceto no caso das sociedades anônimas de capital aberto, cujas informações 
deverão alcançar os controladores, presidente e dirigentes autorizados a praticar 
atos de gestão que onerem o patrimônio: 

1. nome completo; 

2. número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

3. endereço residencial e comercial, inclusive eletrônico; 

4. número(s) de telefone fixo(s) e móvel(is);  

5. enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III do art. 
1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e 

 

6. enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da 
Resolução COAF nº 16, de 28.03.2007; 

k) registro do propósito e da natureza da relação de negócio; 

l) data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações; e 

m) as correspondências impressas e eletrônicas que disponham sobre a realização 
de operações; ou 

II – para clientes classificados na categoria de risco mais elevada: 
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a) todas as informações previstas no inciso I; 

b) cópia do contrato social e alterações; 

c) cópia do cartão de inscrição no CNPJ;  

d) relatório de visita contendo informações sobre: 

1. faturamento do último semestre civil, quando se tratar de micro ou pequena 
empresa, ou demonstrações contábeis atualizadas, para as demais; e 

2. compatibilidade das instalações, quantidade de empregados, capacidade de 
geração de recebíveis e estoques com o faturamento; e 

e) cópias dos seguintes documentos sobre todos os sócios, representantes e 
procuradores, exceto no caso das sociedades anônimas de capital aberto, cujas 
informações deverão alcançar os controladores, presidente e dirigentes autorizados 
a praticar atos de gestão que onerem o patrimônio: 

1. documento de identificação; e 

2. comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

§ 1º Na(s) categoria(s) de risco intermediária(s), se houver, as pessoas de que trata 
o art. 1º deverão, adicionalmente ao disposto no inciso I do caput, incluir no cadastro 
informações ou documentos, proporcionalmente ao respectivo risco. 

§ 2º Devem ainda constar do cadastro o registro dos procedimentos e as análises de 
que trata o art. 9º. 

Art. 8º Para a realização das operações de que trata esta Resolução, as pessoas de 
que trata o art. 1º deverão assegurar-se de que as informações cadastrais do cliente 
estejam atualizadas no momento da realização do negócio. 

Art. 9º As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar procedimentos adicionais de 
verificação sempre que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações 
constantes do cadastro ou quando houver suspeita da prática dos crimes previstos 
na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou de situações a eles relacionadas. 

Art. 10. As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar medidas adequadas para 
compreenderem a composição acionária e a estrutura de controle dos clientes 
pessoas jurídicas, com o objetivo de identificar seu beneficiário final. 

 

Parágrafo único. Quando não for possível identificar o beneficiário final, as pessoas 
de que trata o art. 1º devem dispensar especial atenção à operação, avaliando a 
conveniência de realizá-la ou de estabelecer ou manter a relação de negócio. 

 

 

Seção V  

Do Registro das Operações 

Art. 11. As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todos os serviços 
que prestarem e de todas as operações que realizarem, do qual devem constar, no 
mínimo: 
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I - a identificação do cliente; 

II - sobre o representante do cliente: 

a) nome do signatário do aditivo; 

b) CPF do signatário do aditivo; e 

c) cargo/função do signatário do aditivo; 

III - sobre a operação: 

a) data; 

b) valor bruto; 

c) valor líquido, se houver; 

d) descrição pormenorizada da diferença entre os valores bruto e líquido, se houver; 

e) forma e instruções de pagamento; e 

f) comprovante(s)/recibo(s) da quitação, contendo: 

1. meio de pagamento; 

2. data do pagamento; e 

3. no caso de pagamento em espécie ou por meio de cheque ao portador, 
identificação do signatário representante da empresa e do portador; 

IV - sobre o lastro da operação: 

a) se operação de fomento comercial ou mercantil (factoring), em qualquer de suas 
modalidades: 

1. tipos de títulos negociados; 

2. identificação dos títulos negociados (número, data, valor, etc); 

3. nome/razão social dos sacados; e 

4. CPF/CNPJ dos sacados; ou 

b) se operação prevista no parágrafo único do art. 1º: 

1. tipos de mercadorias, bens ou serviços comercializados, adquiridos ou alienados; 

2. descrição pormenorizada das mercadorias, bens ou serviços comercializados, 
adquiridos ou alienados (data, valor, motivo, etc); 

3. nome/razão social da contraparte na operação; e 

4. CPF/CNPJ da contraparte na operação; 

V - registro da análise que determinou a categorização de risco da operação, nos 
termos do art. 5º; e 

VI - o registro fundamentado da decisão de proceder ou não às comunicações de 
que trata o art. 12, bem como das análises de que trata o art. 3º. 
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Seção VI 

Das Comunicações ao COAF 

Art. 12. As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir 
podem configurar sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, 
de 3.3.1998, ou com eles relacionar-se, devendo ser analisadas com especial 
atenção e, se consideradas suspeitas, comunicadas ao COAF:  

I - operação que aparente não ser resultante de atividades ou negócios usuais do 
cliente ou do seu ramo de negócio; 

II - operação cuja origem ou fundamentação econômica ou legal não sejam 
claramente aferíveis; 

III - operação incompatível com o patrimônio, a capacidade econômico-financeira, ou 
a capacidade de geração dos recebíveis do cliente; 

IV - operação com cliente cujo beneficiário final não é possível identificar; 

V - operação envolvendo pessoa jurídica domiciliada em jurisdições consideradas 
pelo Grupo de Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo 
(GAFI) de alto risco ou com deficiências estratégicas de prevenção e combate à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou países ou dependências 
considerados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de tributação 
favorecida e/ou regime fiscal privilegiado; 

VI - operação envolvendo pessoa jurídica cujos beneficiários finais, sócios, 
acionistas, procuradores ou representantes legais mantenham domicílio em 
jurisdições consideradas pelo GAFI de alto risco ou com deficiências estratégicas de 
prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou 
países ou dependências considerados pela RFB de tributação favorecida e/ou 
regime fiscal privilegiado; 

VII - resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao 
fornecimento de informações ou prestação de informação falsa ou de 
difícil ou onerosa verificação, para a formalização do cadastro ou o 
registro da operação; 

VIII - atuação do cliente ou demais envolvidos, inclusive sócios e acionistas, no 
sentido de induzir a não realização dos registros exigidos pela legislação de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; 

IX - operação da qual decorra pagamento que, por solicitação do cliente ou demais 
envolvidos, não seja por meio de Transferência Eletrônica Disponível – TED, 
Documento de Crédito – DOC, transferência entre contas ou cheque nominativo; 

X - operação envolvendo pagamento a terceiro, mesmo quando autorizado pelo 
cliente, desde que não destinado, comprovadamente, a fornecedor de bens ou 
serviços do cliente, ou recebimento oriundo de terceiro que não o sacado; 

XI - pagamento distribuído entre várias pessoas ou utilizando diferentes meios; 

XII - operação lastreada em títulos ou recebíveis falsos ou negócios simulados; 

XIII - operação em que o cliente dispense vantagens, prerrogativas ou condições 
especiais normalmente consideradas valiosas para qualquer cliente; 
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XIV - quaisquer tentativas de burlar os controles e registros exigidos pela legislação 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, inclusive 
mediante: 

a) fracionamento; 

b) pagamento em espécie; 

c) pagamento por meio de cheque emitido ao portador; ou 

d) outros meios;  

XV – outras situações designadas em ato do Presidente do COAF; e 

XVI - quaisquer outras operações que, considerando as partes e demais envolvidos, 
os valores, modo de realização e meio e forma de pagamento, ou a falta de 
fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios indícios da ocorrência 
dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com eles relacionar-se.  

Art. 13. As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir 
devem ser comunicadas ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer 
outra consideração:  

I - qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou 
superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), ou equivalente em outra moeda, em 
espécie, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem o 
ativo das pessoas de que trata o art. 1º;  

II - qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou 
superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por meio de cheque emitido ao 
portador, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem o 
ativo das pessoas de que trata o art. 1º;  

III - qualquer das hipóteses previstas na Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e 

IV – outras situações designadas em ato do Presidente do COAF. 

Art. 14. Caso não sejam identificadas, durante o ano civil, operações ou propostas a 
que se referem os arts. 12 e 13, as pessoas de que trata o art. 1º devem declarar tal 
fato ao COAF até o dia 31 de janeiro do ano seguinte. 

Art. 15. As comunicações de que tratam os arts. 12 e 13, bem como a declaração de 
que trata o art. 14, devem ser efetuadas em meio eletrônico no sítio do COAF, no 
endereço www.coaf.fazenda.gov.br, de acordo com as instruções ali definidas. 

Parágrafo único. As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo.  

Seção VII 

Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos 

Art. 16. As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros 
de que tratam os arts. 7º e 11, bem como as correspondências de que trata o art. 7º, 
por no mínimo 5 (cinco) anos, contados do encerramento da relação contratual com 
o cliente. 

http://www.coaf.fazenda.gov.br/
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Seção VIII 

Das Disposições Finais 

Art. 17. Os procedimentos para apuração de suspeição devem ser recorrentes, 
inclusive, quando necessário, com a realização de outras diligências além das 
expressamente previstas nesta Resolução. 

Art. 18. A utilização de informações existentes em bancos de dados de entidades 
públicas ou privadas não substitui nem supre as exigências previstas nos artigos 7º, 
8º, 9º, e 10, admitido seu uso para, em caráter complementar, confirmar dados e 
informações previamente coletados. 

Art. 19. As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro 
atualizado no sítio do COAF, de acordo com as instruções ali definidas. 

Art. 20. As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 
9.613, de 3.3.1998, não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa. 

Art. 21. As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que 
deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções 
previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998. 

Art. 22. De modo a aprimorar os controles de que trata esta Resolução, em especial 
o estabelecimento da política a que se refere o art. 2º, e para os fins referidos nos 
arts. 3º e 12, as pessoas de que trata o art. 1º devem acompanhar no sítio do COAF 
a divulgação de informações adicionais, bem como aquelas relativas às localidades 
de que tratam os incisos V e VI do art. 12. 

Art. 23. As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas 
pelo COAF na periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe 
preservar, nos termos da lei, o sigilo das informações prestadas. 

Art. 24. Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares 
para o cumprimento desta Resolução. 

Art. 25. Esta Resolução entrará em vigor em 1.3.2013, quando ficarão revogadas a 
Resolução nº 13, de 30.9.2005, e a Resolução nº 20, de 29.8.2012. 

Brasília, 20 de dezembro de 2012. 

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES 

Presidente 
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5.2-  COAF - RESOLUÇÃO Nº 016, DE 28 DE MARÇO DE 2007 

 
Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas reguladas pelo 
COAF, na forma do § 1º do artigo 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
relativamente a operações ou propostas de operações realizadas por pessoas 
politicamente expostas. 
  
O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
2.799, de 8 de outubro de 1998 e tendo em vista o disposto no art. 52 da Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção, cuja execução e cumprimento no Brasil 
foram determinados pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, torna público 
que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 27 de março de 2007, com 
base no § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu: 
 
Art. 1º. As pessoas arroladas no artigo 9º da Lei 9.613, de 3 de março de 1998 e que 
são reguladas pelo COAF deverão, adicionalmente às disposições das respectivas 
Resoluções, adotar as providências previstas nesta Resolução para o 
estabelecimento de relação de negócios e o acompanhamento de operações ou 
propostas de operações realizadas pelas pessoas politicamente expostas. 
 
§ 1º Consideram-se pessoas politicamente expostas os agentes públicos que 
desempenham ou tenham desempenhado, nos últimos cinco anos, no Brasil ou em 
países, territórios e dependências estrangeiras, cargos, empregos ou funções 
públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e estreitos 
colaboradores.  
 
§ 2º No caso de pessoas politicamente expostas brasileiras, para efeito do § 1º 
devem ser abrangidos:  
 
I - os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da 
União;  
 
II os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União:  
 
a) de Ministro de Estado ou equiparado;  
 
b) de Natureza Especial ou equivalente;  
 
c) de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista;  
 
d) do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 6, e equivalentes;  
 
III - os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e 
dos Tribunais Superiores;  
 
IV - os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
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República, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do Trabalho, 
o Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da República e os 
Procuradores-Gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal;  
 
V - os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas da União;  
 
VI - os governadores de Estado e do Distrito Federal, os presidentes de Tribunal de 
Justiça, de Assembleia Legislativa e de Câmara Distrital e os presidentes de 
Tribunal e de Conselho de Contas de Estado, de Municípios e do Distrito Federal;  
 
VII - os Prefeitos e Presidentes de Câmara Municipal de capitais de Estados.  
 
§ 3º No caso de pessoas politicamente expostas estrangeiras, para fins do § 1 º as 
pessoas obrigadas mencionadas no caput podem adotar as seguintes providências:  
 
I - solicitar declaração expressa do cliente a respeito da sua classificação;  
 
II - recorrer a informações publicamente disponíveis;  
 
III - recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas politicamente 
expostas;  
 
IV - considerar a definição constante do glossário dos termos utilizados nas 40 
Recomendações do Gafi, não aplicável a indivíduos em posições ou categorias 
intermediárias ou inferiores, segundo a qual uma "pessoa politicamente exposta" é 
aquela que exerce ou exerceu importantes funções públicas em um país estrangeiro, 
tais como, chefes de estado e de governo, políticos de alto nível, altos servidores 
dos poderes públicos, magistrados ou militares de alto nível, dirigentes de empresas 
públicas ou dirigentes de partidos políticos.  
 
§ 4º O prazo de cinco anos referido no § 1º deve ser contado, retroativamente, a 
partir da data de início da relação de negócio ou da data em que a pessoa passou a 
se enquadrar como pessoa politicamente exposta.  
 
§ 5º Para efeito do § 1º são considerados familiares os parentes, na linha direta, até 
o primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada.  
 
Art. 2º Para fins de cumprimento do disposto no art. 1º:  
 
I - a comunicação ao COAF, prevista no Inciso II do art. 11 da Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, deve incluir a informação de que se trata de pessoa identificada 
como pessoa politicamente exposta; 
 
II - os procedimentos internos desenvolvidos e implementados de acordo com as 
Resoluções mencionadas no caput do art. 1º, devem também:  
 
a) ser estruturados de forma a possibilitar a identificação de pessoas consideradas 
politicamente expostas;  
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b) identificar a origem dos recursos das operações das pessoas e beneficiários 
efetivos identificados como pessoas politicamente expostas, podendo ser 
considerada a compatibilidade das operações com o patrimônio constante dos 
cadastros respectivos. 
 
§ 1º É obrigatória a autorização prévia do responsável, na empresa obrigada, pela 
observância das normas emitidas pelo COAF, ou do dirigente ou proprietário da 
pessoa obrigada, para o estabelecimento de relação de negócios com pessoa 
politicamente exposta ou para o prosseguimento de relações já existentes quando a 
pessoa passe a se enquadrar nessa qualidade. 
 
§ 2º As pessoas obrigadas mencionadas no art. 1º devem dedicar especial atenção 
reforçada e contínua da relação de negócio mantida com pessoa politicamente 
exposta.  
 
Art. 3º As pessoas obrigadas mencionadas no art. 1º devem dedicar especial 
atenção reforçada a propostas de início de relacionamento e as operações com 
pessoas politicamente expostas oriundas de países com os quais o Brasil possua 
elevado número de transações financeiras e comerciais, fronteiras comuns ou 
proximidade étnica, linguística ou política.  
 
Art. 4º Às pessoas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, 
quando pessoa jurídica, que deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução 
serão aplicadas, cumulativamente ou não, pelo COAF, as sanções previstas no art. 
12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto no Decreto nº 2.799, de 1998, e 
na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de dezembro de 1998. 
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir de 3 de setembro de 2007. 
 
Brasília, 28 de março de 2007 
Antonio Gustavo Rodrigues 
PRESIDENTE 
----------- 
Publicado no DOU em 30.03.2007 

 

5.3-  COAF - RESOLUÇÃO Nº 015, DE 28 DE MARÇO DE 2007 

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas físicas e 
jurídicas reguladas pelo COAF, em decorrência do contido no § 1º do art. 14 da Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, relativamente a operações ou propostas de 
operações ligadas ao terrorismo ou seu financiamento. 

O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
2.799, de 8 de outubro de 1998 e tendo em vista o disposto no Decreto nº 5.640, de 
26 de dezembro de 2005, que promulgou a Convenção Internacional para a 
Supressão do Financiamento do Terrorismo, adotada pela Assembleia-Geral das 
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Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999, torna público que o Plenário do 
Conselho, em sessão realizada em 27 de março de 2007, com base no § 1º do art. 
14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu: 
 
Art. 1º As pessoas arroladas no artigo 9º da Lei 9.613, de 3 de março de 1998 e que 
são reguladas pelo COAF deverão, adicionalmente às disposições das respectivas 
Resoluções, comunicar imediatamente ao COAF as operações realizadas ou os 
serviços prestados, ou as propostas para sua realização ou prestação, qualquer que 
seja o valor: 

I - envolvendo Osama Bin Laden, membros da organização Al-Qaeda, membros do 
Talibã, outras pessoas, grupos, empresas ou entidades a eles associadas, conforme 
os Decretos nºs 3.267, de 30 de novembro de 1999, 3.755, de 19 de fevereiro de 
2001, 4.150, de 6 de março de 2002, e 4.599, de 19 de fevereiro de 2003, que 
dispõem sobre a execução das Resoluções nºs 1.267, de 15 de outubro de 1999, 
1.333, de 19 de dezembro de 2000, 1.390, de 16 de janeiro de 2002, e 1.455, de 17 
de janeiro de 2003, respectivamente, todas do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, observado que a lista das pessoas e entidades está disponível no endereço 
eletrônico: http://www.un.org/Docs/sc/committees/1267/1267ListEng.htm; 

II - envolvendo o antigo governo do Iraque ou de seus entes estatais, empresas ou 
agências situados fora do Iraque, bem como fundos ou outros ativos financeiros ou 
recursos econômicos que tenham sido retirados do Iraque ou adquiridos por 
Saddam Hussein ou por outros altos funcionários do antigo regime iraquiano e pelos 
membros mais próximos de suas famílias, incluindo entidades de propriedade ou 
controladas, direta ou indiretamente, por eles ou por pessoas que atuem em seu 
favor ou sob sua direção, conforme o Decreto nº 4.775, de 9 de julho de 2003, que 
dispõe sobre a execução da Resolução nº 1.483, de 22 de maio de 2003, do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, observado que a lista das pessoas e 
entidades está disponível no endereço eletrônico: 
http://www.un.org/Docs/sc/committees/IraqKuwait/IraqSanctionsCommEng.htm; 

III - envolvendo as pessoas que perpetrem ou intentem perpetrar atos terroristas ou 
deles participem ou facilitem o seu cometimento, ou as entidades pertencentes ou 
controladas, direta ou indiretamente, por essas pessoas, bem como por pessoas e 
entidades atuando em seu nome ou sob seu comando, conforme o Decreto nº 3.976, 
de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre a execução da Resolução nº 1.373, de 
28 de setembro de 2001, do Conselho de Segurança das Nações Unidas; 

IV – que possam constituir-se em sérios indícios dos atos de financiamento ao 
terrorismo, previstos na Convenção Internacional para Supressão do Financiamento 
do Terrorismo, internalizada no ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto 
nº 5.640, de 26 de dezembro de 2005; 

V – que possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos nos artigos 8º a 
29 da Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983. 

Art. 2º Às pessoas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, 
quando pessoa jurídica, que deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução 
serão aplicadas, cumulativamente ou não pelo COAF, as sanções previstas no art. 

http://www.un.org/Docs/sc/committees/1267/1267ListEng.htm
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12 da Lei 9.613, de 1998, na forma do disposto no Decreto nº 2.799, de 1998, e na 
Portaria do Ministério de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de dezembro de 1998. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de março de 2007 

 
Antonio Gustavo Rodrigues 
PRESIDENTE 

 

Publicado no DOU em 30.03.2007 
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6-  Procedimentos de Prevenção a Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento 
do Terrorismo - PLD 

 

O SINFAC-SP a titulo de sugestão às empresas de fomento mercantil associadas 
elaborou um conjunto de procedimentos (em anexo) que visa orientar as empresas 
de como atender a Resolução COAF no. 21 acima mantendo evidencias claras e 
objetivas para o cumprimento e a conformidade. 

 

Este material pode e deve ser analisado, alterado e implementado conforme os 
interesses e as características de cada empresa visando sua melhor adequação e 
resultados. 

 

Os documentos classificados como PLD – Procedimentos de Prevenção à Lavagem 
de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo e seus anexos são: 

 
PLD-001 - CADASTRO DA EMPRESA DE FOMENTO MERCANTIL 

Anexo – Não requer 

 
PLD-002 - IDENTIFICAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E CADASTRO DE CLIENTES  

Anexo 1 – Ficha Cadastral de Clientes 

Anexo 2 – Relatório de Visita 

Anexo 3 – Questionário PPE – Pessoa Politicamente Exposta 

Anexo 4 – Classificação de Risco de Clientes 

 

PLD-003 – RELAÇÃO COM FUNCIONÁRIOS 

Anexo 1 – Perfil Profissional 

Anexo 2 – Currículo Interno 

 

PLD-004 – REGISTRO DAS OPERAÇÕES 

Anexo 1 – Classificação de Risco de Operações 

 

PLD-005 – COMUNICAÇÃO AO COAF 

Anexo – Não requer 

 

PLD-006 – CONTROLE DOS REGISTROS 

Anexo 1 – Controle de Registros 


